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DECISÃO

,Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de SANDRO JOSÉ BUENO BACK contra decisão proferida por 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (HC n. 

4014310-36.2019.8.24.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi denunciado pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 

porque, aliado aos corréus, mantinha em depósito 7,09g de "cocaína" (e-STJ fl. 

46).

Processada a ação penal, sobreveio sentença penal 

condenatória, fixando a pena em 5 anos, 7 meses e 15 dias  de reclusão, mais o 

pagamento de 560 dias-multa, estabelecendo o regime semiaberto como inicial, 

e vedando ao paciente o direito de recorrer em liberdade.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus com pedido 

liminar na Corte estadual, alegando, em síntese, que não há fundamentação ou 

motivação idônea aptos a sustentar o decreto cautelar proferido na sentença. 

Sublinhou que o fato de o paciente estar preso até então não é suficiente para 

mantê-lo preso. Ressaltou que a Juíza afastou a aplicação de tráfico 

privilegiado de maneira genérica. 

O Desembargador do Tribunal de origem, contudo, indeferiu a 

liminar ( e-STJ fls. 367/369).

Na presente oportunidade, a defesa reitera que a prisão 

preventiva do paciente está calcada em fundamentação genérica, pois utilizou 
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elementos que não foram objeto da denúncia, não apontou fundamentos 

concretos extraídos dos autos que justificassem a necessidade da custódia. 

Sublinha que a prisão em flagrante foi nula. Ressalta que não houve intimações 

para os depoimentos e interrogatórios. Expõe que o acusado é primário e 

detentor de bons antecedentes. Aduz, ainda, negativa de autoria.

Diante do exposto, requer, liminarmente e no mérito, a 

revogação da prisão preventiva do paciente ou, subsidiariamente, a sua 

substituição por medidas cautelares diversas, com a superação da Súmula n. 

691 do Supremo Tribunal Federal. 

É o relatório. Decido.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 

sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 

menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 

691 da Súmula do STF, segundo o qual não compete ao Supremo Tribunal 

Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, 

em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar. 

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente: 

CRIMINAL. HC. QUADRILHA. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ATO DE DESEMBARGADOR. INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR. SÚMULA N.º 691/STF. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 1- Não cabe habeas corpus contra indeferimento 
de liminar, exceto em casos de evidente e flagrante ilegalidade, 
sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que o 
mérito da ordem originária ainda não foi apreciado no Tribunal 
a quo. 2- Súmula n.º 691 que teve sua validade reafirmada pelo 
Supremo Tribunal Federal, com a ressalva de que o enunciado 
não impede o conhecimento de habeas corpus, se evidenciado 
flagrante constrangimento ilegal. 3- Não sendo possível 
constatar qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve o 
paciente aguardar a apreciação do mérito da questão aduzida 
em 2º grau. 4- Ordem não conhecida (HC n. 82.163/SP, Rel. 
Ministra JANE SILVA Desembargadora Convocada do TJ/MG 
 DJe 1/10/2007). 
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 Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir 

a efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 

constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 

é possível a superação do mencionado enunciado sumular (HC n. 318.415/SP, 

de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015). 

Não é o que se verifica no caso.

Consoante se observa dos autos, a decisão que indeferiu o 

pedido liminar na origem não ostenta ilegalidade evidente e apta a desafiar 

controle antecipado por este Superior Tribunal.

Assim, não obstante os argumentos apresentados, mostra-se 

imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de convicção 

carreados aos autos, para se aferir a sustentada ilegalidade.  

Isso porque, nos termos da orientação jurisprudencial das 

Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte, a manutenção da custódia 

cautelar, na sentença, por considerar-se ainda presentes os motivos ensejadores 

da sua decretação, não configura ofensa ao art. 387, § 1º, do CPP. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE A PERSECUÇÃO CRIMINAL. PERSISTÊNCIA 
DOS MOTIVOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob 
pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, 
exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em 
que se concede a ordem de ofício. 

2. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o juiz deve decidir, 
por ocasião da prolação da sentença, de maneira 
fundamentada, acerca da manutenção ou, se for o caso, 
imposição de prisão preventiva ou outra medida cautelar, sem 
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prejuízo do conhecimento da apelação interposta. 

3. Esta Corte tem rejeitado o pleito liberatório quando persistem 
os motivos da constrição preventiva e o sentenciado permaneceu 
preso durante a persecução criminal, pois "não há lógica em 
deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes 
os motivos para a segregação preventiva" (RHC 53480/SP, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
19/12/2014). 

4. Caso em que a impossibilidade da interposição de recurso em 
liberdade restou fundamentada, também, na persistência dos 
motivos que ensejaram a custódia cautelar do sentenciado pela 
prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, I e IV, do CP, pelo 
que descabe falar em constrangimento ilegal. Precedentes. 

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 309.264/PA, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, 5ª TURMA, DJe 01/09/2015). 

É certo que questões suscitadas pela defesa do paciente serão 

tratadas naquele mandamus por ocasião do julgamento de mérito, sem o qual 

esta Corte fica impedida de apreciar o alegado constrangimento ilegal, sob pena 

de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em patente 

desprestígio às instâncias ordinárias.

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional 

de flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do 

Supremo Tribunal Federal, resultando incabível a presente impetração.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 

habeas corpus. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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